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Prefeitura Municipal de Chorrochó
Estado da BahiaxO

LEI N® 384/2021 DE 11 DE MAIO DE 2021.

Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o
Exercido de 2022 e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Chorrochó, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais, faz saber
que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1® - São estabelecidas as Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2022, em
cumprimento ao disposto no art. 165, § 2® da Constituição Federal, Lei Orgânica do Municipio e art.
4® da Lei Complementar n® 101/2000, compreendendo:

I - As metas fiscais e prioridades da Administração Pública Municipal;
II - As diretrizes e disposições especificas, relativo a elaboração e execução dos orçamentos
alterações;
III - A estrutura e organização dos orçamentos;
IV - As disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais;
V - As disposições sobre alterações na legislação tributária;
VI - As disposições relativas à Divida Pública Municipal:
VII - As disposições finais.

e suas

capítulo I

DAS METAS FISCAIS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 2® - As metas fiscais para o exercício de 2022 são as constantes do Anexo I da presente Lei.

Parágrafo único - As metas fiscais poderão ser revistas e atualizadas por ocasião do Projeto de Lei
Orçamentária para 2022, se surgirem novas demandas e/ou situações em que haja necessidade da
inteivenção do Poder Público, em decorrência de créditos adicionais, alterações da conjuntura
nacional e estadual e dos parâmetros macroeconômicos utilizados na estimativa das receitas e
fixação das despesas, além de modificações na legislação que venham a afetar esses parâmetros.

Art. 3° - Os Riscos Fiscais da Administração Municipal para o exercido de 2022 sâo os constantes
do Anexo II desta Lei.

§ 1°- A lei orçamentária conterá dotação para reserva de contingência, em montante no mínimo, 1®/o
(um por cento) da receita corrente liquida prevista para o exercício de 2022, destinada ao atendimento
aos passivos contingentes e riscos fiscais, na forma prevista no Anexo II desta Lei.

§ 2®- Os recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos fiscais, caso estes não se
concretizem até 90 (noventa) dias antes do encerramento do exercicio, poderão ser utilizados por ato
do Chefe do Poder Executivo Municipal para a abertura de créditos adicionais suplementares de
dotações que tenham se tomado insuficiente. 1 \
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Art. A° - As prioridades e metas da Administração Pública Municipal para o exercício de 2022,
atendidas as despesas obrigatórias e legais e as de funcionamento dos órgãos, fundos e entidades
que integram os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, serão, excepcionalmente definidas no
Plano Plurianual para o período de 2022-2025.

§ 1° - As prioridades e metas da Administração Pública Municipal devem refletir, a todo tempo,
objetivos da política econômica governamental, especialmente aqueles que integram o cenário em
que se baseiam as metas fiscais, e também da política social.

§ 2° - Com relação às prioridades de que trata o caput deste artigo observar-se-á. ainda, o seguinte:

I - Terão precedência na alocação dos recursos no Projeto de Lei Orçamentária de 2022
execução, não se constituindo, todavia, em iimitação à programação da despesa;
II - Em caso de necessidade de limitação de empenho e movimentação financeira, os órgãos, fundos
e entidades da Administração Pública Municipal deverão ressalvar, sempre que possível, as ações
que constituem metas e prioridades estabelecidas nos termos deste artigo.

§ 3®- O Poder Executivo justificará, na Mensagem que encaminha o Projeto de Lei Orçamentária, o
atendimento parcial das Metas e Prioridades ou a inclusão de outras prioridades, em detrimento das
constantes do Anexo a que se refere a caput deste artigo.

Art. 5° - A elaboração e a aprovação do Projeto da Lei Orçamentária de 2022 e a execução dos
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social integrantes da respectiva Lei serão orientadas para;

I - Atingir as metas fiscais relativas a receitas, despesas, resultados primário e nominal e montante
da dívida pública estabelecidas no Anexo I desta Lei, conforme previsto nos § 1“ e 2® do art. 4® da
Lei Complementar Federal n® 101/2000;

- evidenciar a responsabilidade da gestão fiscal, compreendendo uma ação planejada e
transparente, mediante o acesso público ás informações relativas ao orçamento anual, inclusive por
meios eletrônicos e através da realização de audiências ou consultas públicas;
III - aumentar a eficiência na utilização dos recursos públicos disponíveis e elevar a eficácia dos
programas por eles financiados:
IV - garantir o atendimento de passivos contingentes e outros riscos fiscais capazes de afetar
contas públicas.

os

e na sua

II

as

CAPITULO II

DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS
E SUAS ALTERAÇÕES

SEÇAOI

Das Diretrizes Gerais

Art. 6® ■ A Lei Orçamentária Anual obedecerá aos princípios da Unidade, Universalidade e
Anuaiidade. estimando a Receita e fixando a Despesa, sendo estruturada na forma definida na Lei
Complementar Federal n® 101/2000 e. no que couber, na Lei Federal n® 4.320/1964.

Art. 7® - Os recursos do Tesouro Municipal serão alocados para atender, em ord'
seguintes despesas;

de prioridade, ás

2



Prefeitura Municipal de Chorrochó
Estado da Bahia

1  - Pessoal e encargos sociais, observados o limite previsto na Lei Complementar Federal n°
101/2000;
II - Juros, encargos e amortizações da dívida fundada interna e externa em obsen/ância às
Resoluções n'’ 40 e 43/2001 do Senado Federal e respectivas alterações;
III - Contrapartidas previstas em contratos de empréstimos internos, externos, de convênios ou outros
instrumentos similares, observados os respectivos cronogramas de desembolso;
IV - Outros custeios administrativos e aplicações em despesas de capital.

Parágrafo Único; As dotações destinadas ás despesas de capital, que não sejam financiadas com
recursos originários de contratos ou convênios, somente serão programadas com os recursos
oriundos da economia com os gastos de outras despesas correntes, desde que atendidas
plenameníe às prioridades estabelecidas neste artigo.

Art. 8° - Somente serão incluídas na proposta orçamentária dotações financiadas com as operações
de crédito mediante lei autorizativa do Poder Legislativo, observadas as vedações e restrições
previstas na Lei Complementar Federal n° 101/2000.

Art. 90 - Na programação de investimentos da Administração Pública direta e indireta, além do
atendimento às metas e prioridades especificadas na forma do Capítulo I desta Lei, observar-se-ão
as seguintes regras:

I - A destinação de recursos para projetos deverão ser suficientes para a execução integral de
ou mais unidades ou a conclusão de uma etapa, se sua duração compreender mais de um exercido;
II - Será assegurada alocação de contrapartida para projetos que contemplem financiamentos;
III - Não poderão ser programados novos projetos que não tenham viabilidade técnica econômica e
financeira;

Art. 10 ■ Em cumprimento ao disposto no caput e na alínea “e” do inciso I do art. 4° da Lei
Cornplerrientar Federal n° 101/2000. a alocação dos recursos na lei orçamentária e em seus créditos
adicionais será feita de forma a propiciar 0 controle dos custos das ações e a avaliação dos resultados
dos programas de governo e seus respectivos custos.

Parágrafo Único - Para fins de controle de custos dos produtos realizados e de avaliação dos
resultados dos programas implementados deverão ser aprimorados os processos de contabilização
de custos diretos e indiretos dos produtos desenvolvidos, métodos e sistemas de informação que
viabilizem a aferição dos resultados pretendidos.

Art. 11 - Nenhuma despesa poderá ser criada ou ampliada sem a necessária e objetiva indicação de
recursos para a sua execução.

Art. 12 - A elaboração do projeto, a aprovação e  a execução da Lei Orçamentária de 2022 deverão
ser realizadas de modo a evidenciar a Transparência da Gestão Fiscal, observando o princípio da
publicidade e permitindo amplo acesso da sociedade a todas as informações relativas a cada etapa
do processo orçamentário.

Art. 13_- O chefe do Poder Executivo adotará mecanismos para assegurar a participação social
indicação de prioridades na elaboração da Lei Orçamentária para 0 exercício de 2022, bem
acompanhamento e execução dos projetos contemplados, consoante disposto no art. 48 da Lei de
Responsabilidade Fiscal, Lei Complementar n® 101, de 04 de maio de 2000\ alterado pela LC n
131/09. \\

uma

na
como no
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Parágrafo Único: Os mecanismos previstos no capt/f deste artigo serão operacionaiizados:

I - Mediante audiências públicas ou consultas públicas, com a participação da população em geral,
de entidades de classes, setores organizados da sociedade civil e organizações não governamentais;
II - Pela seleção dos projetos prioritários, por cada área considerada, a serem incorporados na
proposta orçamentária do exercício;
lil - Por qualquer outro mecanismo, instrumento ou metodologia que assegure a participação social.

SEÇÃO II

Da Elaboração e Alterações dos Orçamentos

Art. 14-A proposta orçamentária do Município para 2022 será elaborada de acordo com as sequintes
orientações gerais:

I - responsabilidade na gestão fiscal;
II - desenvolvimento econômico e social, visando  a redução das desigualdades:
III - eficiência e qualidade na prestação de serviços públicos, em especial nas ações e serviços de
saúde, de educação, de transporte, moradia e assistência social;

ly - ação planejada, descentralizada e transparente, mediante incentivo á participação da sociedade;
V — articulação, cooperação e parceria com a União, o Estado e a iniciativa privada;
VI - acesso e oportunidades iguais para toda a sociedade;
VII - preservação do meio ambiente, do patrimônio histórico e das manifestações culturais.

■ O Orçamento Fiscal e da Seguridade Social compreenderão o conjunto das receitas
publicas, bem como as despesas dos Poderes do Município, seus órgãos fundos autarquias e
fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público.

§ 1® - O Orçamento Fiscal incluirá, entre outros, os recursos destinados;

I - à aplicação minima na manutenção e desenvolvimento do ensino, para cumprimento do disposto
no art. 212 da Constituição Federal;

II - à aplicado mínima na remuneração dos profissionais do magistério da educação básica
efetivo exercício na rede pública, nos termos do art. 22 da Lei 11.494/2007.

§ 2 - O Orçamento da Seguridade Social abrangerá os recursos e dotações destinadas aos órgãos
e entidades da Administração Municipal, inclusive seus fundos e fundações, para atender às ações
de saude, previdência e assistência social, e destacará a alocação dos recursos necessários;

I - à aplicação mínima em ações e serviços públicos de saúde, para cumprimento do disposto na
Emenda Constitucional Federal n® 29, de 13 de setembro de 2000;
II - ao pagamento de aposentadorias, pensões e outros benefícios previdenciários aos segurados
vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social - RPPS, se houver.

Art. 16 - As estimativas de receitas serão feitas com a observância estrita das normas técnicas e
legais e considerando os efeitos das alterações da legislação, da variação dos índices de preços do
crescimento econômico ou de qualquer outro fator relevante.

Art. 17 - As estimativas das despesas, além dos aspectos considerados no artigo anterior, deverão
adotar metodologia de cálculo compatível com a legislação aplicável, considerando o seu
comportamento em anos anteriores e os efeitos decorrentes das decisões judiais.

Art. 15

em
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Art. 18 - A lei orçamentária anual poderá conter dotações relativas a projetos a serem desenvolvidos
por meio de consórcios públicos regulados pela Lei Federal n® 11.107 de 06 de abril de 2005.

Art. 19 - O Poder Legislativo encaminhará, até o dia 31 de julho de 2021, ao Poder Executivo suas
respetivas propostas orçamentárias para efeito de consolidação no orçamento do Município
atendidos os princípios constitucionais e a Lei Orgânica Municipal, instituídos a esse respeito.

§ 1° - Na elaboração de sua proposta, o Poder Legislativo, além da observância do estabelecidonesta Lei, adotara;

Constituição Federal, inserido pela Emenda Constitucional n“
25/2000, com as alterações dadas pela Emenda Constitucional n° 58 de 23 de setembro de 2009
II - Os procedimentos estabelecidos pelo órgão encarregado da elaboração do orçamento.

§ 2° - O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os subsídios dos vereadores e
excluídos os gastos com inativos, nâo poderá ultrapassar os percentuais relativos ao somatório da
receita tnbutaria e das transferências previstas no § õ*’ do artigo 153 e nos artigos 158 e 159 da
constituição Federal, efetivamente realizados no exercido anterior.

!  disposto no parágrafo segundo, tomar-se-á por referência o somatório da receita
tributaria e das transferências previstas no § S" do artigo 153 e nos artigos 158 e 159 da Constituição
Federal, efetivamente realizada até o mês de junho de 2021, além dos valores projetados até o fmaldo exercício.

Art. 20 - Os órgãos da adrninistraçào direta e seus fundos deverão entregar suas respectivas
®ficarregado da elaboração do orçamento, até o dia 31 de julho

de 2021 observados os parâmetros e diretrizes estabelecidos nesta Lei, para fins de consolidaçãodo projeto de Lei Orçamentária. ^

Art. 21 - O órgão responsável pelo setor jurídico encaminhará ao órgão encarregado da elaboração
2021, a relação de precatórios judiciários apresentados até 01 de

julho de 2021, especificando os beneficiários em ordem cronológica de apresentação dos precatórios
valores atualizados, a serem incluídos na proposta orçamentária para o exercício de

2022 conforme determina o art. 100, § 5° da Constituição Federal, alterado pela Emenda
Constitucional n 62/2009, discriminada por órgão da administração direta, autarquias, fundações efundos, por grupos de despesa. ^

11® - Os órgãos e entidades devedores, referidos no caput deste artigo, comunicarão ao órgão do
Planejamento Municipal, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, eventuais divergências verificadas
entre a relaçao recebida e os processos originais.

Art. 22 . As propostas de modificação do projeto de Lei Orçamentária Anual serão apresentadas:

I - Na forma das disposições constitucionais; Lei de Finanças Públicas: Lei de Responsabilidade
Fiscal e no estabelecido na Lei Orgânica do Município;
II - Acompanhadas de exposição de motivos que as justifiquem,

'íf propostas de modificação das dotações aprovadas na Lei do Orçamentaria anual e em
seus créditos adicionais serão acompanhadas de exposição de motivos ciccunstanciada que as
justifique e que indiquem os efeitos na programação. 1\
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§ 1® - Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados na forma e com o
detalhamento estabelecido na lei orçamentária anual.

§ 2° - Cada projeto de lei deverá restringir-se a um único tipo de crédito adicional, conforme definido
no art, 41, 1 e II, da Lei no 4.320/64.

§ 3° - Nos Msos de abertura de créditos adicionais à conta de recursos de excesso de arrecadação,
as exposições de motivos conterão a atualização das estimativas de receitas para o exercício
evidenciando o excesso apurado ou sua tendência para o exercício, por fontes de recursos.

§ 4® - Nos casos de abertura de créditos adicionais à conta de recursos de superávit financeiro, as
exposições de motivos conterão a apuração do superávit financeiro por fonte de recurso, que
representa a diferença positiva entre o ativo financeiro e o passivo financeiro do exercício anterior.

Art. 24 - Na apreciação pelo Poder Legislativo do Projeto de Lei Orçamentária Anual
somente poderão ser aprovadas caso;

I - Sejam compatíveis com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias;
II ■ Indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesas
excluídos os que incidam sobre;
a) dotação para pessoal e seus encargos:
b) serviço da dívida,
lil - Sejam relacionadas com:
a] a correção de erros ou omissões;
b) os dispositivos do texto do projeto de Lei.

§ 1® - As emendas deverão indicar, como parte da justificativa:

1 - Se incidirem sobre despesas com investimentos, a viabilidade econômica e técnica do proieto
durante a vigência da lei orçamentária;
II - Se incidirem sobre despesas com ações de manutenção, a comprovação de não inviabilização
operacional da entidade ou órgão cuja despesa é reduzida.

^  ̂ omissões será justificada circunstancialmente  e não implicará a
indicaçao de recursos para aumento de despesas previstas no projeto de Lei Orçamentária.

Art. 25 - O Poder Executivo poderá enviar mensagem ao Poder Legislativo para propor modificações
no projeto de Lei Orçamentária enquanto não iniciada na comissão técnica a votação da parte cuia
alteraçao e proposta. ^ ^

§ 1° ■ Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição parcial do Projeto de Lei
Orçamentária, ficarem sem despesas correspondentes poderão ser utilizados, mediante créditos
especiais ou suplementares.

§ 2® - Em caso de rejeição parcial do Projeto de Lei Orçamentária, a Lei aprovada deverá prever os
recursos mínimos necessários para o funcionamento dos serviços públicos essenciais.

as emendas

Art. 26 - Sancionada e promulgada a Lei Orçamentária, serão aprovados e.publicados, para efeito
de execução orçamentária, os Quadros de Detalhamento da Despesa AqdDs relativos aos
Programas de Trabalho integrantes da Lei Orçamentária Anual.
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§ 1° ■ As atividades e projetos serão detalhados no Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD, por
Categoria Econômica, Grupo de Natureza de Despesa, Modalidade de Aplicação, Elemento de
Despesa e por Fonte de Recursos;

§ 2® - Os Quadros de Detalhamento da Despesa - QDDs deverão discriminar os projetos e atividade
consignados á cada Órgão e Unidade Orçamentária, especificando a Categoria Econômica, o Grupo
de Natureza de Despesa, a Modalidade de Aplicação, o Elemento de Despesa e Fonte de Recurso.

§ 3° ■ Os QDDs serão aprovados, por decreto, no âmbito do Poder Executivo pelo Prefeito Municipal
e, no Poder Legislativo, pelo Presidente da Câmara de Vereadores.

§ 4® - Os QDDs poderão ser alterados, por decreto, pelo chefe do Poder Executivo e do Poder
Legisiativo, no decurso do exercício financeiro, para atender às necessidades de execução
orçamentária, respeitados, sempre, os valores dos respectivos Grupos de Natureza da Despesa
estabelecidos na Lei Orçamentária ou em créditos adicionais regularmente abertos.

Art. 27 - A apresentação das fontes de recursos de que trata o § 1® do art. 26, será feito obedecendo
a classrficaçao contida na Resolução n® 1.268/08, do Tribunal de Contas dos Municípios do Estadoda Bahia-TCM.

^  ̂ inclusão, na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais, de dotações a
titulo de auxílios ou subvenções sociais, ressalvadas aquelas destinadas a entidades privadas sem
fins iucrativos, de atividades de natureza continuada nas áreas de cultura, assistência social saúde
e educaçao, de acordo com o disposto nos §§ 2®, 3®, 1, e 6® do art. 12 da Lei Federal n® 4 320 de 17
de março de 1964, e que preencham uma das seguintes condições:

I ■ sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de Assistência Social ou
Educaçao e estejam registradas no Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS;
II - sejam voltadas para as ações de Saúde e de atendimento direto e gratuito ao público, prestadas
peias Santas Casas de Misericórdia e por outras entidades sem fins lucrativos, e que esteiam
registradas no Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS:
III - sejam vinculadas a organismos internacionais de natureza filantrópica
assistencial;

IV - atendam ao disposto no art. 204 da Constituição Federal, no art. 61 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias -ADCT. nos arts.16 e 17 da Lei n® 4.320, de 17 de março de 1964 bem
como no art. 26 da Lei Complementar 101,04 de maio de 2000.
V- sejam signatárias de contratos de gestão com a administração pública municipal;
VI - sejam qualificadas como organizações sociais;
Vii - sejam qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP nos
termos da Lei Federal n® 9.790, de 23 de março de 1999, alterada pela Lei n® 13.019 de 31 de julho
de 2014, com termo de parceria firmado com o Poder Público;
yi' qualificadas como Organização da Sociedade Civii - OSC nos termos da Lei Federal n®
p.019, de 31 de julho de 2014, alterada pela Lei n® 13.204, de 14 de dezembro de 2015, com termo
de parcena firmado com o Poder Público;

- sejam qualificadas para o desenvolvimento de atividades esportivas que contribuam para a
capacidade de atletas, nas modalidades de torneios, campeonatos de amadores e profissionais, que
de alguma forma, incentivem o esporte e representem o Município, desde que formalizada a
requisição mediante apresentação do projeto, onde estejam indicados objetrrxfinalidades forma de
execução e planilha de custos, devendo também ser, de alguma forma, evideíiciada a participação
do Governo Municipal, no projeto e eventos.

Institucional ou

IX
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§ 1® Sem prejuízo da observância das condições estabelecidas neste artigo, a execução das
dotações sob os títulos nele especificados dependerá de autorização legislativa, de estar consignada
na Lei de Orçamento e da assinatura de convênio, acordo, parceria ou similares, observada a
legislação pertinente.

§ 2® A execução das dotações sob o titulo de subvenções sociais está também condicionada às
determinações previstas na Resolução do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia de
n® 1381/2018 e alterações posteriores.

Art. 29 - A concessão de recursos para cobrir necessidades de pessoas físicas, conforme determina
o art. 26 da Lei Complementar Federal n® 101/2000, deverá ser autorizada por lei especifica
atendidas as condições nela estabelecidas.

Art. 30 - O Poder Executivo poderá transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente,
as dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2022 e em créditos adicionais, em
decorrência da extinção, da transformação, da transferência, da incorporação ou do
desmembramento de órgãos e entidades, bem como de alterações de suas competências ou
atribuições, mantida a estrutura programática.

SEÇÃO III

Da Disposição sobre a Programação da Execução Orçamentária, financeira
e sua Limitação

Art. 31 ■ Objetivando o cumprimenta das metas fiscais, até 30 dias após a publicação da Lei
Orçamentária, o Poder Executivo, através de decreto, elaborará e publicará a programação financeira
visando compatibilizar os gastos com a efetiva arrecadação das receitas e o cronograma de execução
mensal de desembolso, conforme estabelecido no art. 8° da Lei Complementar Federal n® 101/2000.

, que a realização da receita poderá não comportar o
cumprimento das metas de resultado primário ou nominal, os Poderes, por ato próprio e nos
montantes necessários, nos trinta dias subsequentes, limitarão a emissão de empenho e
movimentação financeira para atingir as metas fiscais previstas, em conformidade com o disposta
nos arts. 8° e 9®, da Lei Complementar Federal n® 101/2000,

Art. 32 - Se verificado, ao final de um bimestre

§ 1® - A limitação que trata o caput deste artigo será feita de forma proporcional ao montante dos
recursos alocados para o atendimento das despesas em "outras despesas correntes"
"investimentos" e "inversões financeiras" de cada Poder.

§ 2 - Comprovada a necessidade da limitação de empenho das dotações orçamentárias e da
movimentação financeira para atingir as metas fiscais previstas nos Anexos que integram esta Lei
adotar-se-ão os seguintes procedimentos:

- Definição, em separado, do percentual de limitação para o conjunto de projetos, atividades
finalisticas, atividades de manutenção e operação de créditos especiais, calculado de forma
proporcional à participação dos Poderes, no total das dotações fixadas inicialmente na Lei
Orçamentária, em cada categoria de programação indicada, excluídas as dotações destinadas á
execução de obrigações constitucionais e legais e ao pagamento de serviços da dívida.

I
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II - 0 Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo até o vigésimo dia do mês subsequente ao
ftnal do bimestre, o montante da limitação de empenho e movimentação financeira, informando os
parâmetros utilizados e a estimativa de receitas  e despesas;
III - O Poder Legislativo, com base na comunicação referida no inciso anterior, publicará ato próprio
ate 0 final do mês subsequente ao encerramento do bimestre pertinente, fixando os montantes
disponíveis para empenho e movimentação financeira, para cada conjunto de categoria indicada no
caput deste artigo;

§ 3° - Não estarão sujeitas à limitação de empenho as seguintes despesas:

1. Pessoal e encargos;
II - Serviços da dívida;
III - Decorrentes de financiamentos;
IV - Decorrentes de convênios;
V - Sujeitas a limites constitucionais como educação, saúde e assistência social.

§ 4° ■ No Mso de o Poder Legislativo não promover  a limitação prevista no prazo estabelecido no
caput, 0 Poder Executivo fica autorizado a limitar os valores financeiros nos mesmos critérios
estabelecidos para o Poder Executivo.

§ 5 - Cabera ao Órgão de Planejamento ou equivalente, no âmbito do Poder Executivo analisar os
projetos e ativteades finalisticas. inclusive suas metas, cuja execução poderá ser adiada sem afetar
os resultados finais dos programas governamentais contemplados na Lei Orçamentária,

a recuperação da receita prevista, total ou parcialmente, far-se-á a recomposição
das dotaçoes limitadas de forma proporcionai às reduções realizadas.

CAPITULO lil

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

proposta or^mentária anual que o Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal
cumprindo o prazo previsto na Legislação em vigor, será composta de;

I - Mensagem e Texto da Lei;

II - Composição dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social;
III - Anexos orçamentários consolidados;
IV - Informações complementares, consideradas relevantes à análise da Proposta Orçamentária.

Parágrafo Único: Integrarão a Lei de Orçamento, conforme estabelece
4.320/64:

I - Sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções do Governo;
® despesa segundo as categorias econômicas, na forma do

Anexo ui oa uei 4,o20/64;
III - Quadro discriminando a receita por fontes;
IV - Quadro das dotações por órgãos;
V - Quadros demonstrativos da receita e planos de aplicação dos fundos
VI- Quadros demonstrativo da despesa, na forma dos Anexos 6, 7, 8 e 9
VII ■ Quadro demonstrativo do programa anual de trabalho do Governo

o § 1° do art. 2® da Lei n'

especiais;
çtevLei 4.320/64;
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Art. 34 - Para fins desta Lei entende-se por:

I  ■ Função: o maior nível de agregação das diversas áreas da despesa que competem ao setor
público;

II - Subfunção: a partição da função, visando agregar determinado subconjunto de despesa do setor
público;

III - Programa: o instrumento de organização da ação governamental, visando à concretização dos
objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no plano piurianual;
IV - Ação orçamentária: como sendo o projeto, a atividade ou a operação especial;
V - Atividade: um instmmento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo
um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta
produto necessário à manutenção da ação de governo;
VI - Projeto: um instrum_ento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo
um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a
expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo;
VII - Operação especial: as despesas que não contribuem para a manutenção das ações de
governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sobre a forma de
bens e serviços;
VIII - Categoria de programação: a identificação da despesa compreendendo sua classificação em
termc^ de funções, subfunções, programas, projetos, atividades e operações especiais;
líi ■ Secretaria ou Entidade desse mesmo grau, integrante da Estrutura Organizacional
Administrativa do Município, aos quais estão vinculadas as respectivas Unidades Orçamentárias-
X - Unidade orçamentária: consiste em cada um dos Órgãos, Seaetarias, Entidades, Unidades ou
Fundos da Administração Pública Municipal, direta ou indireta, para qual a Lei Orçamentária consigna
dotaçoes orçamentárias específicas;
XI - Unidade gestora: Unidade Orçamentária ou Administrativa investida de competência e poder de
gerir recursos or^mentários e financeiros, próprios ou decorrentes de descentralização;
XII - Transposição: o deslocamento de uma categoria de programação de um órgão para outro pelo
total ou saldo; = r - r

XIII - Remanejamento: a mudança de dotações de uma categoria de programação para outra no
mesmo órgão:
XIV - Transferência: o deslocamento de recursos da reserva de contingência para a categoria de
programação, de uma função de governo para outra, ou de um órgão para outro para atender
passivos contingentes;
XV - Resen/a de contingência: a dotação global sem destínação específica a órgão, unidade
orçamentária, programa, categoria de programação ou grupo de despesa, que será utilizada como
fonte para atendimento de passivos contingentes, outros riscos e eventos fiscais imprevistos;
XVI - Passivos contingentes: questões pendentes de decisão Judicial que podem determinar um
aumento da dívida pública. Se julgadas procedentes ocasionarão impacto sobre a política fiscal, a
exemplo de ações trabalhistas e tributárias; fianças e avais concedidos por empréstimos; garantias
concedidas em operações de crédito, e outros riscos fiscais imprevistos;
XVII ■ Créditos adicionais: as autorizações de despesas não computadas ou insuficientemente
dotadas que modifiquem o valor original da Lei de Orçamento;
XVIII - Crédito adicional suplementar: as autorizações de despesas destinadas a reforçar projetos
ou atividades existentes na Lei Orçamentária, que modifiquem o valor global dos mesmos;
XIX - Crédito adicional especial: as autorizações de despesas, mediante lei específica, destinadas
a criaçao de novos projetos ou atividades não contemplados na Lei Orçamentária:
XX - Crédito adicionai extraordinário; as autorizações de despesas,
Executivo e posterior comunicação ao Legislativo, destinadas a atender’
e urgentes em caso de guerra, comoção interna ou calamidade pública;

um

lediante decreto do Poder
ecessidades imprevisíveis
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XXI ● Quadro de Detalhamento da Despesa (QDD); instrumento que detalha, operacionalmente, os
projetos e atividades constantes da Lei Orçamentária Anual, especificando a Categoria Econômica,
0 Grupo de Despesa e o Elemento de Despesa constituindo-se em instrumento de execução
orçamentária e gerência;
XXII - Alteração do Quadro de Detalhamento da Despesa: a inclusão ou reforço de dotações de
elementos, dentro do mesmo projeto, atividade, categoria econômica e grupo de despesa.

Art. 35 - A receita municipal será constituída da seguinte forma;

I - Dos tributos de sua competência;
II - Das transferências constitucionais;
III - Das atividades econômicas que, por conveniência, o Município venha a executar:
IV - Dos convênios firmados com órgãos e entidades da Administração Pública Federal, Estadual
ou de outros Municípios ou com Entidades e Instituições Privadas Nacionais e Internacionais,
firmados mediante instrumento legal;
V - Das oriundas de serviços executados pelo Município;
VI - Da cobrança da dívida ativa;
VII - Das oriundas de empréstimos e financiamentos de empréstimos devidamente autorizados pelo
Legislativo Municipal;
VIII - Dos recursos para o financiamento da Educação, definido pela legislação vigente em especial
Leis n° 9.394/96 e n° 9.424/96;
IX - Dos recursos para o financiamento da Saúde, definido pela legislação vigente, em especial no
art. 77 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT da Constituição Federal, Emenda
Constitucional 29/2000, combinado com as determinações contidas na Portaria 2.047/GM, de
05.11.2002, do Ministro de Estado da Saúde;
X - de outras rendas.

Parágrafo Unico: A classificação das naturezas da receita obedecerá a estrutura e os conceitos
constantes da Portaria interministeriai n° 163, de 4 de maio de 2001, dos Ministérios da Fazenda e
do Planejamento, Orçamento e Gestão, observadas suas alterações posteriores e demais
complementares pertinentes, notadamente o estabelecido por Portaria Conjunta STN/SOF.

Art. 36 - Para fins de integração do planejamento  e orçamento, assim como de elaboração e
execução dos orçamentos e dos seus créditos adicionais, a despesa orçamentária será especificada
mediante a identificação do tipo de orçamento, das classificações institucionais e funcionais, e
segundo sua natureza, além da estrutura programática discriminada em programas e ações (projeto,
atividade ou operação especial), de fonria a dar transparência aos recursos alocados e aplicados
para consecução dos objetivos governamentais correspondentes.

§ 1°- A despesa orçamentária, com relação à classificação funcional e estrutura programática, será
detalhada conforme previsto na Lei Federal n*’ 4.320/64, segundo o esquema atualizado pela Portaria
n° 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, observados os
conceitos do artigo 33 desta Lei.

§ 2°- A classificação da despesa, segundo sua natureza, observará o esquema constante da Portaria
Interministeriai n° 163, de 04 de maio de 2001, dos Ministérios da Fazenda e do Planejamento,
Orçamento e Gestão, com suas alterações posteriores, sendo disaiminada na Lei Orçamentária e
em seus respectivos créditos adicionais por categoria econômica, gru
modalidade de aplicação, identificadas respectivamente por códigos.

normas

de natureza da despesa e
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§ 3®- As categorias econômicas e respectivos códigos sáo:

I - Despesas correntes - 3;
II - Despesas de capital - 4.

§ 4° - Os grupos de natureza das despesas constituem agrupamento de elementos de despesa com
características assemelhadas quanto á natureza operacional do gasto, sendo identificados pelos
seguintes títulos e códigos:

I - Pessoal e encargos sociais -1;
II - juros e encargos da divida - 2;
III - outras despesas correntes - 3;
IV - Investimentos - 4;
V- Inversões financeiras - 5;
VI - Amortização da divida - 6.

§ 5°-A Reserva de Contingência, prevista no artigo 17 desta Lei, será classificada no grupo de natureza
da despesa com o código 9 (nove).

§ 6“ A modalidade de aplicação constitui-se numa informação gerencial com a finalidade de indicar
se os recursos orçamentários serão aplicados:

I- Diretamente, pela unidade detentora do crédito orçamentário;

II- Indiretamente, mediante transferência financeira para instituições privadas, ou delegação a
outros entes do município ou consórcios públicos, para a aplicação de recursos em ações de
responsabilidade exclusiva do Município.

§7° A especificação da modalidade de aplicação de que trata este artigo poderá observar os seguintes
títulos e respectivos códigos:

l-TransferènciasAInstitui^es Privadas sem Fins Lucrativos-50;
II - Transferências a Instituições Privadas com Fins Lucrativos—60;
III - Execução de Contrato de Parceria Público-Privada - PPP 67;
IV-Transferênciasa instituições Multigovernamentais-70;
V - Transferèncias a Consórcios Públicos-71;
VI - Execução Orçamentária Delegada a Consórcios Públicos - 72;
VII - Aplicação Direta Decorrente de Operação de Órgãos, Fundos e Entidades Integrantes dos
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social com Consórcio Público do qual o ente participe - 93-
VIII - Aplicação Direta Decorrente de Operação de Órgãos, Fundos e Entidades Integrantes dos
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social com Consórcio Público do qual o ente não participe - 94'
IX-Aplicações diretas-90.

§8°- O elemento de despesa tem por finalidade identificar os objetos de gasto e será disaiminado
no momento do empenho da despesa mediante o desdobramento da despesa em pessoal,
material, seiyiços, obras e outros meios utilizados pela Administração Pública para consecução dos
seus fins, não sendo obrigatória sua discriminação na LOA - Lei Orçamentári;
créditos adicionais.

de 2022 e em seus
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§9°- Para fins de registro, avaliação e controle da execução orçamentária e financeira da despesa
publica, é facultado o desdobramento dos elementos de despesa em subelementos.

§10 - Poderá ser efetuada inclusão de elementos de despesas à estrutura de Projetos, Atividades e
Operação Especial constantes da Lei Orçamentária Anuai. mediante crédito adicional suplementar
forma definida na Lei 4.320/64 e nos limites autorizados na lei orçamentária ou em lei específica.

Art. 37 - A Lei Orçamentária estimará a receita e fixará a despesa dentro da realidade capacidade
econômico-financeira e da necessidade do Município.

Parágrafo Único: A estim^ativa da receita do Município para a elaboração da proposta orçamentária
sera realizada pelo Órgão Municipal competente e considerará o disposto no art 12 da Lei
Complementar Federal n® 101, de 04 de maio de 2000.

na

CAPITULO IV

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL
E ENCARGOS SOCIAIS

Art. 38 ■ Para os efeitos desta Lei, entende-se como despesa total com pessoal: o somatório dos
gastos com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções
ou empregos, civis e de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias tais como
vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e
pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza
bem conio encargos sociais e contribuições recolhidas pelo Município às entidades de previdência'
consoante dispoe os arts. 18 da Lei Complementar Federal 101/2000.

§ 1®- Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à substituição de
servidores e empregados públicos serão contabilizados como "Outras Despesas de Pessoal".

§ 2 - Não se considera como substituição de servidores e empregados públicos, para efeito do 51“
os Mntratos de terceirização relativos à execução indireta de atividade que preencham
simultaneamente as seguintes condições: ^

I  - Sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem área de
competência legal do órgão ou entidade;
II ■ Não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por plano de cargos do quadro de pessoal
do orgao ou entidade, salvo expressa disposição legal em contrário, ou quando se tratar de cargo ou
categona extinto, total ou parcialmente;
III - Não caracterizem relação direta de emprego.

§ 3°- A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês em referência com
as dos onze imediatamente anteriores, adotando-se  o regime de competência.

Art. 39 ■ As dotações orçamentárias destinadas às despesas com pessoal e encargos sociais em
wda Poder, serão estimadas para o exercício de 2022 com base na folha de pagamento de junho de
2021 - projetada para o exercício - considerando os eventuais acréscimos legais.

^  repartição dos limites globais não poderá exceder os segulnt^^ percentuais conforme
estabelece o art. 19, inciso III da Lei Complementar Federal n“ 101/2000: \ \
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I - 6% (seis por cento) para o Poder Legislativo;
II ■ 54% (cinquenta e quatro por cento) para o Poder Executivo.

Lrpêsat''^^'“^° atendimento dos limites definidos neste artigo, não serão computadas as

I - De indenização por demissão de servidores ou empregados;
II - Relativas a incentivos á demissão voluntária;

" § â“o arri £ n» « ® PPriolo anterior â apuração  a que se refere

IV - Com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico, custeadas
a) da arrecadação de contribuições dos segurados'
b) da compensação financeira de que trata o § 9» do art, 201 da Constituição Federal-

nrnH ̂  demais_receitas diretamente arrecadadas por fundo vinculado a tal finalidade, inclusive o
produto da alienaçao de bens, direitos e ativos, bem como seu superávit financeiro.

Art. 40 . A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos
realizada ao finai de cada quadrimestre.

o®/ ^ pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do
limite e vedado ao Poder que houver incorrido no excesso:

por recursos provenientes:

no § 1° do art. 38 desta Lei será

e^^íT^ento, reajuste ou adequação de remuneração  a qualquer título, salvo
nLSl «í ^ sentença judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada
prevista no inciso X do art, 37 da Constituição Federal;
II - Criação de cargo, emprego ou função;
III ■ Alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa-
IV ■ Provimento de cargo público, admissão

a revisão

.. . ou contratação de pessoal a qualouer titulo ressalvada

e  aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, saúde

V - Contratação de hora extra.

Po^Ier OU órgão, ultrapassar os limites definidos no art.
diploma legal sem prejuízo das medidas previstas no art. 39 desta Lei, o percentual

Sim adntanl^®'' quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um terço no

Stiíuição Fedem^' ̂  P''®''!®»®® nos § 3‘> e §4'* do art. 169 da

taíto ‘ ^ ^ Constituição Federal, o objetivo poderá ser alcançado
tanto pela extinção de cargos e funções quanto pela redução dos valores a eles atribuídos.

§ 2° - É facultada a redução temporária da Jornada de trabalho
nova carga horária,

§ 3® - Não alcançada á redução no prazo estabelecido
poderá:

I - Receber transferências voluntárias;
II - Obter garantia, direta ou indireta, de outro ente;

Contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas-
mobiliária e as que visem á redução das despesas com pessoal.

com adequação dos venci

e enquanto perdurar o excesso, o

III >
10 refinanciamento d

mentos á

ente não

a dívida
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Art. 42 - Fica autorizada a concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação
de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou
contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou
indireta, desde que observado o disposto no artigo seguinte.

Art. 43 - Todo e qualquer ato que provoque aumento da despesa total com pessoal somente será
editado e terá validade se;

■ Houver dotação orçamentária prévia suficiente para atender às despesas com pessoal e aos
acréscimos dela decorrentes, nos termos do art. 169, § 1®, inciso I, da Constituição Federal;
II - For comprovado o atendimento do limite de comprometimento da despesa
estabelecido no art. 38 desta Lei;
III - Forem observadas as restrições e limitações contidas na Lei 101/2000.

Parágrafo Único; O disposto no capuf compreende, entre outras;
I - A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração;
II - A aiação de cargos, empregos e funções ou a alteração de estrutura de carneiras;
III - A admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título.

Art. 44 ■ O projeto da Lei Orçamentária poderá consignar recursos adicionais necessários ao
incremento do quadro de pessoal nas áreas de;

I - Educação;
II - Saúde;
III - Fiscalização fazendária;
IV - Assistência à criança e ao adolescente.

I

com pessoal

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

necessidade, o Poder Executivo encaminhará á Câmara Municipal projeto de
lei dispondo sobre alterações na legislação tributária municipal e incremento da receita, incluindo;

I - Adaptação e ajustamento da legislação tributária ás alterações da correspondente legislação
Estadual e Federai; » y-

II - Revisões e simplificações da legislação tributária municipal;
III - Aperfeiçoamento dos instrumentos de proteção dos créditos tributário;
IV - Geração de receita própria pelas entidades da administração indireta;
V - Estabelecimento de critérios de compensação de renúncia de receita, caso o município conceda
incentivos ou benefícios de natureza tributária;
VI - Aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, cobrança e arrecadação de tributos objetivando
a sua maior exatidão; ^
VII - Aplicação de penalidades fiscais como instrumento inibitório da prática de infração da leqislacão
tributaria; t- » v

VIII ■ Incentivo a setores emergentes do sistema econômico, com prioridades às micro e pequenas
empresas;

Os recursos decorrentes das alterações previstas neste artigo serão incorporados aos
respectivos orçamentos mediante abertura de aéditos adicionais no decorrer'
a legislação aplicável, em especial o que dispõe  o título V. da Lei Federal n“

IX

b exercício, observada
.320/64.
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Art. 46-0 Poder Legislativo Municipal, apreciará as matérias que lhe sejam encaminhadas nos
termos do caput do artigo anterior, até o encerramento do segundo período Legislativo, a fim de
permitir a sua vigência no exercício de 2022.

Art. 47 - A arrecadação decorrente das receitas municipais deverá possibilitar a prestação de serviços
de qualidade e investimentos, com a finalidade de possibilitar o desenvolvimento econômico.

Art. 48 - O Poder Executivo deverá considerar para estimativa da receita orçamentária as medidas
adequadas à expansão da arrecadação tributária municipal.

Parágrafo Único: A mensagem que encaminhar o projeto de lei modificando a legislação tributária
deverá discriminar e estimar os recursos inaementados decorrentes da alteração proposta.

CAPITULO VI

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 49 - A Lei Orçamentária garantirá recursos para pagamento das despesas decorrentes dos
débitos financiados e refinanciados, identificados na forma do art. 29 da Lei Complementar Federal
n° 101/00.

§ 1° - A dívida pública consolidada, conforme dispõe o art. 1°, § 1®, I II, da Resolução n® 40/2001 do
Senado Federal, compreende o montante total apurado das obrigações financeiras, sem duplicidade,
inclusive as decorrentes de emissão de titulos, do Estado, do Distrito Federal ou do Município,
assumidas em virtude de lei, contratos, convênios ou tratados e da realização de operações de crédito
para amortização em prazo superior a 12 (doze) meses, dos precatórios judiciais emitidos a partir de
05 (Cinco) de maio de 2000 e não pagos durante a execução do orçamento em que houverem sido
incluídos e das operações de crédito, que, embora de prazo inferior a 12 (doze) meses, tenham
constado como receitas no orçamento,

§ 2® - Serão considerados no grupo da dívida consolidada todos os contratos, acordos ou ajustes
firmados pelo município para a regularização de débitos de exercícios anteriores contraídos, pelo não
pagamento de encargos sociais, específicamente INSS, FGTS e PASEP, bem como os oriundos das
concessionárias de serviços públicos referentes aos serviços de energia elétrica, abastecimento de
água e telefonia fixa e móvel.

§ 3° - A divida consolidada líquida compreende a divida pública consolidada deduzida
disponibilidades de caixa, as aplicações financeiras e os demais haveres financeiros.

§ 4° - O endividamento liquido do Município até o final do décimo quinto exercício financeiro, contado
a partir do encerramento do exercício financeiro de 2001, não poderá exceder a 1,2 (um inteiro e dois
décimos) vezes a Receita Corrente Líquida, conforme determinam o art. 3®, II da Resolução n° 40 do
Senado Federal.

as

Art. 50 - O projeto de Lei Orçamentária poderá incluir, na composição da receita total do Município,
recursos provenientes de operações de crédrto, respeitados os limites estabelecidos no art. 167,
inciso III da Constituição Federal, observado as disposições contidas nos arts. 32 a 37 da Lei
Complementar Federal n® 101/2000.

§ 1® - A Lei Orçamentária Anual deverá conter demonstrativos especificando, pd
as dotações pertinentes a projetos e atividades financiados por estes recursos.

peração de aédito.
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§ 2° - Os montantes globais das operações de crédito internas e externas realizadas em um exercício
financeiro, não poderão ser superiores a 16% (dezesseis por cento) da RCL, conforme determinam
0 art. 7®, I da Resolução n° 43 do Senado Federal.

CAPITULO VII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 51 - Caso a Lei Orçamentária Anual de 2022 não seja aprovada e sancionada até 31 de
dezembro de 2021, ou se retarde sua sanção por necessidade de veto total ou parcial, fica o Poder
Executivo autorizado a executar a programação dele constante, até a edição da respectiva Lei, na
forma originalmente encaminhada à Câmara Municipal, excetuados os investimentos em novos
projetos custeados exciusivamente com recursos ordinários do tesouro,

Art. 52 - O Poder Executivo fica autorizado a firmar os convênios necessários ao cumprimento da Lei
Orçamentária Anual com órgãos e entidades da administração pública federal, estadual, de outros
Municípios e entidades privadas, nacionais e internacionais, em cumprimento ao disposto no art. 62
da Lei Complementar Federal n® 101/2000.

Art. 53 - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito especial necessário a execução dos
convênios citados no artigo anterior, até o limite do valor firmado em cada um, utilizando para tal os
recursos previstos no art. 43, seus parágrafos e incisos da Lei 4,320/64, mediante autorização
Legislativa.

Art. 54 - A alocação de créditos orçamentários será feita diretamente à unidade orçamentária
responsável pela execução das ações correspondentes.

Parágrafo único. Com vistas a obtenção dos resultados das ações sob sua responsabilidade, fica
facultada a descentralização de créditos orçamentários para execução de ações de responsabilidade
da unidade descentralizadora.

Art. 55 - A elaboração, aprovação e execução da lei orçamentária deverá levar em conta a obtenção
do resultado previsto no Anexo de Metas Fiscais.

Art. 56 - No caso de ocorrência de despesas resultantes da criação, expansão ou aperfeiçoamento
de ações governamentais que demandem alterações orçamentárias, aplicam-se as disposições do
art. 16 da Lei Complementar Federal n‘’101/2000.

Parágrafo Único: Para efeito do que dispõe o arí.16, § 3" da Lei Complementar Federal n“ 101/2000,
entende-se como despesa irrelevante aquela cujo valor não exceda os limites estabelecidos
inciso I e II do art. 24 da Lei Federal n° 8.666, de 21.06.93, e suas alterações.

Art. 57 - Considera-se obrigatória e de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida
provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução
por um período superior a dois exercícios.

§ 1°- Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deste artigo deverão
instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 37 e demonstrar a origem dos recursos para
seu custeio.

nos

ser

§ 2®- Para efeito do atendimento do § 1® deste artigo, o ato será acompanhado de comprovação de
que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fis

Céi§^
revistas no Anexo
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II desta Lei. devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo
aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa.

§ 3°- Para efeito do § 2® deste artigo, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da
elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

§ 4°- A comprovação referida no § 2'* deste artigo, apresentada pelo proponente, conterá as
premissas e metodologias de cálculos utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da
despesa com as demais normas do plano plurianual  e desta lei de diretrizes orçamentárias.

§ 5'»-A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das medidas
referidas no § 2® deste artigo, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar.

§ 6®- O disposto no § 1° deste artigo não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem
ao reajusfamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição.

§ 7®- Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado.

Art._ 58 - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos, a quaisquer títulos, submeter-
se-ao á fiscalização do Poder concedente com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e
objetivos para os quais receberam os recursos.

Art. 59 - Para fins de acompanhamento, controle e centralização,  os órgãos da Administração Direta
e Indireta submeterão os processos referentes ao pagamento de precatórios à apreciação da
Assessoria Jurídica, observadas as normas e orientações a serem baixadas por aquela unidade.

Art. 60 - Ern cumprimento ao disposto na Constituição Federal, na Lei Federal 4.320/64 e na
Resolução n 1.120/05, do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia
fiscalizações contábeis, financeiras

- TCM/BA, as
,  , , operacionais e patrimoniais da Prefeitura e suas Entidades

quanto a legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas
serão exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo
Controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da Lei.

e pelo Sistema de

Alt. 61 - O controle interno do Município compreende o plano de organização e todos os métodos e
medida_s adotadas pela Administração para salvaguardar os Ativos, desenvolver a eficiência nas
Operações, avaliar o cumprimento dos programas, objetivos, metas e orçamentos e das políticas
administrativas prescritas, verificar a exatidão  e a fidelidade das informações e assegurar o
cumprimento da lei. ^ ^

Art. 62 ■ O Poder Executivo, por melo dos órgãos centrais dos sistemas de planejamento e de
orçamento, respondera motivadamente, no prazo máximo de 10 dias úteis contados do seu
recebimento, solicitações encaminhadas pelo Poder Legislativo relativas a qualquer categoria de
programaçao ou item de receita sobre aspectos quantitativos e qualitativos que justifiquem os valores
orçados e evidenciem a ação governamental e o cumprimento desta lef.

Art. 63 - Durarite o exercido de 2021 - em audiência pública promovida para propiciar a transparência
e a participaçao popular na lei de diretrizes orçamentárias - o Poder Executivo avaliará, perante a
sociedade, a eficacia e a eficiência da gestão, demonstrando o planejamento realizado em
comparaçao com o executado, no que se referem aos indicadores de desempenho dos valores gastos
e as metas fisicas relacionadas com os produtos das ações. ‘ '
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f Unico; 0 cumprimento do disposto no caput deste artigo será observado ao final dos
hIc e fevereiro, onde o Poder Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento

T í quadrimestre, em Audiência Pública na Comissão referida no § 1“ do art
166 da Constituição Federal ou equivalente nas Casas Legislativas estaduais e municipais.

rÍoSÍJ rti fJcecutivo publicará até trinta dias após o encerramento de cada Bimestre o
Relatorio da Execução Orçamentária - RREO, na forma prevista no § 3° do art. 165 da CF/88 e art
52 da Lei Complementar Federa) 101/2000.

®Pós o encerramento de cada quadrimestre o
Relatorio de Gestão Fiscal - RGF, em confoimidade com o art. 54 da LRF.

Art. 66 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de ChorrochcvJI de maio de 2021.

4  / /
Mu m b e rtoGoniesRamos

Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ
L£l DE OnETRCES onÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE UETAS HSCAIS

UETAS ANUAIS

3022

AVF.tV--iaui>ii,'jTrHf m 4-m
kt MI[

2022
2023

2024
ESPECIFICAÇÃO Valor

Corranta

Valor «no
(a/PIB)

KRCL

Í14ICL)

Valor

Corranta

Vaiar «PIB

(biPIB)

«HCl

IWBCLI

mDO

VaJor

Corranta

Vidar

Conatanla

«PIB

(cIFIB)

«RCL

(c/nCL)

Conatanta
Coiratanta

isL KlOO M100 »100 i£L XÍ09 XlOORec«lu ToCãl

Rec«>a» PriiDáriâis (IJ

Rei^eitas Rríminaj Correntes

Impottos. Taxas t Cciunbulfõts dt Melhona

Conlnbuis-écs

Transferências Correntes

Demais Receitas Primírlas Correntes

Receitas Pdntirlas úe Capital

Despesas Total

Despesas Prlmirlas (II)

Üesiktsas Prlmirlas Correntes

Pessoal e Encargos Sociais

Outras Despesas Correntes

Despesas Priminas de Capital

_Pagjmento de Hesita a Paiar de Desnesas Pnmatias

Kesuttadn Prlmirto (III}* (I - II)

)uros. Encargos e Vaniçíes Monelinas Ailifos (IV)

luros, Encjixos e Vanactes Monetirtas Patsiuos (V)

ResukadQNominalj_^l)^_[l|j_*_[ry.- Vll

Divida Pública Consolidada

Djy1da_Çonsolldada Llouldj

Recelus Primárias advindas de PPP (Vll)

Despesas Prlmirlas goradas por PPP (VIII)

IfflEictodo saldo das PHPs ÍIXI ■ (Vll - VIIII
rcMÍ

S,”'' ■ ^“Wlidacio. Aneso XIV Bslioco Pre.ntauil. do.
> OTA EXPULATTV A: O V on<p

SO.^26 46.31

S0a473 43.76

40.312 36.94

2.382 UO

ISO 14

i?.4?6 36.26

3S4 34

10.161 9,31?

50.526 43.817

5ai6ü 48.464

40.777 39J9S

24J97 24.055

15.881 15J44

8,197 7.920

?n

313 303

64 6?

378 365

17.209 16,627

12,033 n.626

to oàa pouui Pâreem PuWamí e f*nv «4»

? 0.0 ISH 5J.6â4 sao3? 0O14H 0,1 S:.9$5 $1.238 0.014% 0,12S%
6 0.015% 0.12S% Sl.610 49.996 OrOMV. 0,125% 52.900 $U35 0,014% 0.125%
9 o,on% 0,100% 41.220 49.923 0,012% 0.100% 42.251 4a92l 0.012% 0.100%
l 0.001% 0.006^ 2.435 2JS9 0,001% 0,006% 2.496 2.418 0.001% 0,006%
5 0.00 0*r‘ 0.000% 1S4 149 0.000% 0.000% 133 153 0,000% 0.000%
0 0.011% 0.093% 39.269 37.064 0.011% 0,093% 39.226 37.991 0.011% 0,093%
2 0.000% 0.001% 362 351 0,000% 0.001% 371 36Ü 0.000% 0,001%

0.0 Ui% 0,025% 10J90 1U.063 0.003% 0,025% 10.65U KU14 0,003% 0.025%
0,015% Ú.I25% 51.664 5U.037 0,lU4% 0,125% 52.955 51.28(1 0,014% 0.125%
0,015% 0,121% S1.29U 49,675 Ü,ÜI4% 0,124% 52.572 SU.917 0.014% 0,124%
0.012% 0.i0l% 41.696 40.333 0,012% 0.101% 42.730 41.393 0,012% 0.101%
0.007% 0.062% 25.457 24.656 0,007% 0,062% 26,094 25.273 0,007% 0.062%
0,CC5% 0.039% 16.238 15.727 OOOSV. 0,039% 16.644 16.120 0,005% 0,039%
0,002% 0,020% 3J82 S.116 0,002% 0.020% 3.591 eJ2J 0,002% 0,020%
0000% 0,002% 727 704 0000% 0,002% 74S 721 0000% 0.002%
o.ceo% 0.001% 321 310 0.000% 0.001% 329 318 O.CQOtC 0.001%
0.000% 0,000% 66 64 0,000% 0.000% 67 65 0.000% 0.000%

0,000% ,0,001^ 386 374 0.000% 0.001% 396 333 0,000% 0,001%
0,OU5% 0.043% 17.597 17.043 0,005% 0.043% 13.037 17.409 0,005% 0,043%
0 004% »,03ü% 123U4 11.917 0,nu3% 0,030% 12.611 12.214 00n3% 0,030%

Cioas 2019 « M20, Anrto 6 do 9,ti4lói« R«jfmd; di £««ç*o Otçimvli i* ctctc.cco yt\9t 2020, COA 2021 e PHi

MjçtlMM» ituário

PI 6 real (crw^jmenio % MuaJ)
3.00 2.50 2.50rata fral d»)i impíisino tvhet a tiiwdj liquíOa do Cavtrau (médta % anval) 6S.4S 67.30 70.30C^bio {RS/USS» Fma] jp Ano)
S. 4.90 4.96lft(bç6o Media (% anuat) pro|g(aJa com base em Índice ofidaJ de inDafác 3,5U 3.25 3,25tVcigyda do PlB dc Etne (te hnuvtrl ● R$ milhares

337.200.000.00 3S7.70a 000.00 3^6.642.500.00

A3fl5 504 24
(í<eífiu,CorT«nt^J2Jílá^*^ 40 364416.73 41 273 662 6?

Anp^l/^
iBbno Gomas Ramoi

Prslslto Municipal



PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS RSCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR
2022

RSMn.Metas

ftovtstas
Metas

Realizadas

em 2020 ft»l

38.383

38.366

36.250

36.005

2.361

2.378

17.034

i 2,436

VjriajJoESPECIFICAÇÃO %PiS %RCL KPIB %RCL Valor

W = lb-»)

%
em 2020 (al

íc/al*100Receita Total

Receitas Primárias (i)

Despesas Total

Despesas Primárias (II)

Resultado Primário (111) = (1 ● II)
Resultado Nominal

Divida Pública Consolidada

Oivid^onsulklada^Ujjuid^^^

35.971 0,012%

0,012%

0,012%

0,012%

0,000%

0,000%

0,003%

0,002%

(1,093%

0,093%

0,093%

0,091%

0,001%

0,002%

0,026%

0.017%

0,013%

0,013%

0,012%

0,012%

0.001%

0.001%

0,006%

0.004%

0,099%

0,099%

0,094%

0,093%

0,006%

0.006%

0,044%

2.412

2..50.5
6,706%

6,985%

0,778%

1.859%

359,905%

261,923%

66,057%

35.861

35.971

35.348
280

657
513

1.848

1.721

6.776

657

10.258

6-719
0,032% 5.717 85,094%

r
,1,4FONTF An,«n II RMWIa - Reaiimo Gnal, Areis II Naiurein 

<1, Oespea, - Coesofdaçia, Anein XIVHahnçe P.iti ^Pxeidao 2Q?ft LOA
)20 e 100 ?0l0 AiTfixo 6 dft R^lalòno R«&umÍdo da Exocgçio OrçamAn^Aru do exercido de 2020 e PIS

Hi mberto Gomes Rarr/os

Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ
LE] DE DIRETHCES ORÇAMENTARIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRES EXERCÍCIOS ANTERIORES

2022

AMF ■ Oomomirtilvo m n.BF ^ rç.50 III

RS MIL
VALORES A PREÇOS CORRENTEB

ESPECIFICAÇÃO
2019 2020 % 2021 % 2022 % 2023 % 2024 %

Receita Total

Receitas Primárias (!J

Despesas Total

Despesas Primárias [li]

Resultado Primário (NI) = (1 - [|J

Resultado Nominal

Dívida Pública Consolidada

MyÍda_Çpnsolidada Líguida

31.500

31.340

31.500

30.964

35.971

35.861

35.971

35.348

12.429W

12,607%

12,429%

12.403%

26.665%

65.145%

-6,873%

-22,250%

37,044

36.984

37.044

2,898%

3,036%

2.898%

2,161%

39,988%

25,595%

-6,632%

-7,264%

50.526

50.473

50.526

50.160

26,682%

26,726%

26,682%

27,974%

-172,915%

●133,752%

44,100%

47,942%

51.664 2.203%

2,203%

2,203%

2,203%

2.203%

2,203%

2.203%

2.203%

52.955

52.900

52.955

52,572

2,439%

2.439%

2.439%

2.439%

2,439%

2,439%

2,439%

1439%i

51.610

51.664

51.290
36.128

377 523 856 313 321 329229 657 883 378 386 39610.963 10.258 9,620 17.209

12,033
17Í97 18.0378.214 6.719 6264 12J04 12.611

Valores a phecos constante
ESPECIRCAÇÃO

2018 2020 % 2021 % 2022 % 2023 % 2024 %
Receita Total

Receitas Primárias (1)

DespesasTotal

Despesas Primárias (II)

Rcsuitadi) Primário (I - II)
Resultado Nominal

Dívida Pública Consolidada

Dívlda_Çimsolidada_Ugul^

34.023

33.851

34.023

33.444

37.172

37.059

37.172

36528

8,471%

8,657%

8,471%

8,443%

23,351%

63,569%

-11.703%

●27,776%

37.044

36.984

37.044

36128

-0,346%

●0,203%

●0,346%

●1.107%

37,984%

23.109%

●10.194%

●10.846%

4aei7 24,116%

24.161%

24,116%

25,453%

-182,467%

-141,934%

42,143%

**-46.120%

50.037

49.986

50.037

2,439%

2.439%

2,439%

2.439%

2,439%

2.439%

2.439%

2,439%

51.288

51.235

51.288

50.917

2,439%

2,4.19%

2,439%

2,439%

2,439%

2.439%

2,439%

2,439%

4H.766

4aS17

40464 49.675
407 531 856 303 310 318247 679 883 365 374 383U.B41 10.601 9.620 166: 17.043 17.4698.872 6943 62i 11.626 11.917 12.214

FONTE Ane.g HB.ceila - R.svmo Geral, Ane.o ÍNaUraj. da Deipaaa - ConaoWaçio, Ane.o XIV BalaeçgP.ínmonial, doa Iia«2jj20. Anurof doRalevel
v> Raaurrido da Eaeoiçáo leirtánadoaeiereícjoedaaou a 2020. LOA 2021 a PB

imberto Somes Ramos
Prelsilo Municipal

VARIAVEIS 20U> 2020 2021 2022 2023I‘t0 (iTr»i1mrnto Visnusl)
Infliçao Médiâ anual) projfUiü com baie «n fndice uHdal de InfbvSo

2,n M3,00 250
4,31 45? 3.M 3.» 3.» 3,«PrtHeclo do HB Aç Itftdu. RS a3vacoQCF3 )Í5MG0007^ 3S7Ta3CTM ^

Melod^ogla d« Cálculo dos Valoras Corronlas
ti

?01S 2020 2021 2022 2023 20244 at 4,52 3,34 3.SQ 3.25 32S

●Hislâfico d« Malas ds Inflação (%anual} divulgado pelo Qanco Cartrirf.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ
LEI DE DIRETRIZES ORÇ^UWENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

2022

AMFj_Demonstrativo2V^^LRR^a2;_4^jW
PATRIMÔNIO LÍQUIDO ''

®Jnç^o_N^ RS MIL
2020 % 2019 % 2018 %

Patrimônio/Capital
Reservas

Rgsultado Acumulado
TOTAL

1.061

1.061
■111.17%
-111,17%i

Í9.4981
f9.4981

7,626%
7,626%

Í8.8251
f8.82gl

REGIME PREVIDENCIÁRin
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2020 % 2019 % 2018 %Patrimônio

Reservas
Lucros ou Prejuízos Acimuilad
TOTAL

os
0,000% 0,000%

FONTE: Anexo XIV - Balanço Pairimoiiial 201S, 2019 e 2020.

iTioerto Gomes Ramos
Prefeito Municipal /

Hi
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM ALIENAÇÃO DE ATIVOS
2022

ircito INI
RSMH.

2020RECEITAS REALIZADAS
2019 (b) 2018 (c)(a)

RECEITAS DE CAPITAL - ALIENAÇÃO DE ATIVOS (1)
Alienação de Bens Móveis

Alienação de Bens Imóveis

Alienação de Bens Intangíveis

Rendimentos de Aplicações Financeiras

DESPESAS EXECUTADAS

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (IIl
DESPESAS DE CAPITAL

Investimentos

Inversões Financeiras

Amortização da Dívida

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDIDENCIÃRIOS
Regime Geral de Previdência Social

_ Regime Próprio de Previdência dos Servidores

2020 2019 2016
M M líl

SALDO FINANCEIRO 2020 2017 201 a
(3) ̂  ((Ia - lld) lllh) (h) = ((lb.|lo) + llll) (I) = (Ic ■ llf)

VALOR mn
FONTE: Ano«o II Receita ● Restimo Gorai, do balanço 2016, 2019

NOTA EXPLICATIVA; O Município não realizou Alienação de Bens

6 2020

Aberto Gomes

Prefeito Municipal



PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS

ANEXO DE METAS HSCAIS

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO RPPS
2022

AMF - OemonsIralIVQ VIILRF. an, 4^. ̂  2» inciso IV. alinc.i -a-i
RS MIL

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO OE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

PLANO PREVIDENCIÁRIO

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS
RliCLITAS CORRENTES fll

2018 2019 2020

HcccIta do Conlribuiròes dn.s Souurjdno
Civü

Ativo

Inativo

PcnaifMiisla

Mtluar

Ativo

inativo

Pensionista

Receita de Contnhukrigs Patronais
Civil

Ativo

inativo

Pensionista

Mihtar

Ativo

Inalivo

Pensionista

Receita Patrímonia)

Receitas Imuhil íátias

Receitas de Valores Mobiliários

Ourr.it Receitas Patrimoniais

Receita Je Serviços

Outras Receitas CoiTcntes

Compensaçjü Previdendária do RGPS nara o Rpps

Apone. Periódicos para Amortlüjçào d. Déficit Atuahal do RPPS íin I
Oemalí Recella. Cnrrenle$ '

RECEITAS DE CAPITAL fin

Alienação dc Bgns, DIrcilos e Ativos

AmoiTIzacão de Kinoréstlinos

Outras_ReçdUsdcCaj>jt^

DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS -flVI = (U III  - IH
TOTAL

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS 2018 2019 2020beiiefiçio^ - Civil

Aposentadurias

Pensões

Outros Benefjçius Previdençlãrlos
Benefícins- Mllilar

Reformas

Pensões

Outrus Bencncios rrcvidendárius

Outras Despesas Previdencidrias

Cninpensaçào Pievldeiiciârla i!o RPPS para n RC.PS
Demais Despesas Pfcvidciicíãi-ias

lOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS fVI

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO A/t) = fíTT

RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES 2018 2018 ]2020

IrESERVA orçamentaria DO rpps'
2018 2019 2020VAIXIK

APORTES DE RECURSOS PARA O PLANO PREVIDENCIÁRIO DO RPPS 2018 2019 2020
Pl.ino de Amortização ● Cunlribuição Patronal Suplementar

Plami de Amunlzaçâo ■ Anurte Penõdieo de Valnres Pre.Un..i,itlí
Ouiros Aportes para o RPPS

Recursos para Cnhcrlura de Déticil Kinanceiro

BENS E DIREITOS DO RPPS
2018 2019 2020Caixa e Pnujvaicnles de Caixa

Investimentos e Aplicações

Outro Bense Direitos \



PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS

ANEXO DE METAS RSCAJS

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO RPPS

2022

AMI- ■ Demonstrativo VI ÍLRP. an. 4". g 2'. ind«. IV. alínea
n$ MIL

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

PLANO FINANCEIRO

^CEITAS PREVIDENCIÁRIAS- RPPS

^ECLTTAS CORRLNi t-L-C I Vli|

Ü

2018 2019 ]2020

i;Ç£;iideCon«TbuicÇ ilii-. 'S'',ri]rjdos
fivil

Ativn

Injtivo

l’en&innisla

Mrliur

Ativo

fn.ttiVD

Pensionista

líeieila de Contrihuicões Palnninls

Civil

Ativo

Inativo

Pensionista

Militar

.‘itivo

Inativo

Pensionista

IteceiU Patrimonial

Receitas Imobiliárias

fleceilas de Valores MiilillUrins

Outras Receitas Palriniiiniais

Receita deServicDS
Outras Receitas Correntes

Coniriensação Previdenciina dn RHPS lurj o RPPS

Demais Receitas Con-entr; ~

RECEITAS DE CAPITAL IVIIII

AllCllaçjo de Bens Direitos í- Aiivn.

Amortiaacão de Fmorésiiiiiov

_0ulças_R2çeitasdeÇai!il.il

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS RPPs ● (ix) = fviuvim

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS ■ RPPg
2018 2019Hcneficios - Civil 2020

^osentadorias

Pensões

Outros Rcncricios Prevideii.-iirlos

BcncOciDs-MiliUr

Reformas

Prnctr',

Oijlios Berefícirc PrevidenciSrios

Outras Despesas Prcvidetirijri.is

Compensação Prevldcngirla do RPPS

__Dgja31s Destiesas l'rrvijL'iicl-in,ic

P.ir.1 0 RGPS

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCrÀRIAS Rpps ÕÕ

IRESULTADO PREVIDENCIARIO fXll ̂  H)l-

APORTES DE RECURSOS PARA O PLANO FINANCEIRO Do'flflPS

Retuisus nara Cobenura de Insullriéri' r .c Pm.i,;.

Reuii-Ii . p.ira Formecão deReseiva

cirj>
2018 2019 2020

RECEITAS DA ADMINISTRAçAo - RPPS

RRCIlTASCllBHEMniS ^
2018 2019 2020

TOTAL DAS RECEITAS DA ADMINISTRAçAo RPPS - fxm

DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS

nÇ.SPPIAMlORRENTE.S mm T - _

ÕE.SPE.SAS OEC/tPITAI. fVIVj ●

TOTAL DAS DESPESAS DA ADMINISTRACAO RPPS fXVI = (X||| ♦ Xl^

2018 2019 2020

RESULTADO DA ADMINISTRACAO RPPS fXVIl = fXII - XVI

\iieiu4doRRl(l ;i,- .
! I' Rccr.ij! eDeii<-'j, Piev..;v

●I
jL>KlTS)dügkuMob; ● ,j, s íiíU. t';; c●T-f. j. r

HOTA eXPLiCATrVA; “

g Município náo po»«ul Previdência Prdpria

H^mMno Gomas Ramos
^ Prafelto Municipal



PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ
LEI DE DIRETRI2ES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
2022

AMF- Demonsirativ.'VI (LRF. an, 4°, ü 2°, ímcím, [V. 
.1

PLANO PREVIDENCIÁRÍO
RS M|[.

Receitas

Previdenclárias
Despesas

Pravidenciárias
Resultado

Previdenciário

(a) (b) (c) = (a-b)

Saldo Financeiro

do Exercício

(d) = (d Exercício Anterior) +- (c)

EXERCÍCIO

(a) (b)

PLANO FINANCEIRO

Receitas

Previdenclárias
Despesas

Previdenclárias
Resultado

Previdenciário
Saldo Financeiro

do Exercício

(d) = (d Exercício Anterior) + (c)

EXERCÍCIO

(a) (b) (a) (b) (c) = (a-b)

FONrC* RRLO Adcico 10 Dcn>on$mhvo dc 1'rojc^*
Diipoiubilidíde de Caixa do uliúoo tàoesuc dc 2020.

.90
Aíu*nal do Rcpmc iVripno dos Sovidorc* do ülrjino biiucurc dc 2II2U / RGI"AdcTo 5 DcniooÁtrauvo dc

EI^FLICATfVA; 0 Município não poscui Providência Prófí-

Hiunberto Gomes Ramos

Prefeito Municipal



PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS RSCAIS

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA
2022

AMF - Demonsiraliyo V|| (LRF. arl. 4‘>..§_2i;,.inciso VI

SETORES/
PROGRAMAS/
BENEFICIÁRIO

R$ MIL

RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTATRIBUTO MODALIDADE
COMPENSAÇÃO2022 2023 2024

Pessoas Físicas e

Jurídicas

Elevação de

alíquota dos
tributos em 3%,

47.459,97Anistia 47.345,33 47.345,33
TFF

13.758,07 13.724,84 13.724 84TOTAL

t-ONTE: AvaNaçlocorripõrtãmsntãnrMunicIpiõ

n

WV/VV/l
H1 tnberto Gomes Ramos

Prefeito Municipal



PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ
LEI DE DIRETRrZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

MARGEM DE EXPANSAO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO
2022

AMF^^emimsinitivçAMi^LRR

EVENTOS

Aumento Permanente da Receita

[●) Transferências Constitiirinnaic
(●ITransferêndas ao FUNDEB

Saldo Final do Aumento Pennanen^de Receita
Redução Permanente de Despesa fin
Wargem Bruta fim s fH-in ' ”

Saldo Utilizado da Margem Bruta fIV)
Novas DOCC

Novas DQCC geradas por PPP
Margem Líquida de Expansão de Dorr no = f m. tvi
|●ON●^^.:l,aA202l ■ » » I .^i ^

■ 4°. §2°. inciso VIan
R$ MIL

VALOR PREVISTO PARA 2022

4.441

889
3.552

3.552

3.S52

lerto Gomes Ramos
Prefeito Municipal



PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ
LEI OE DHETfilZES OflÇAMENTÂHIAS

«ETOOOLOOPA E MEMÓRIA DE CALCULO

2093

MeuOniA g MgTOaOLOQ(A 0€ CiLCKilO OAS MgTAS
AWUAI6 PE BECETTA 0£8Pe»»£, W6ULTAOOS NOMINAL E PRIMÁRIO EUONTANTE BADlVIBA PÚBllCA

«r inslniioo com = racraòi^ ̂  ,n«odolo*l= dc cilculo, vl.ando «cl=«cfr a fon.i. dc ohirnçJo“

pjrjj nbieüfJo Joi valores reljUvos,a recelüs. Jespesas, Resullado Minírto,

O arL e*. s 2', Inclao II, da lel de HeiponsabDIdade fiscal
Vdlurvs.

A parUr d.sia deCemiInavJo da lel. forani elaborados modelos de deinonslratlvos
K«suKâ0o N(rtn1iul c)nontaittc dè Ülvlda Póblica.

O» ffiojflui dftflWalvlrfiii knci

● LHf, eslabelr que o

mp)o prauco da lunna de rlabura
uem uBi exe

demointradvo de melas anuais deverd

com a memória de cálculo e a meiodologla uUlliada

iáoe preenchimento dos valora1 ●

tocuneoHR^te

^.^,_mem.^dop.,,P.S-.odurolnie,n„Bm.o,oquaIrepresemaasomadelodtS ber.e".:^^"'?Lpm.u.dos„oeslad^

ÍA
A9B

●'IB leres. InienloHanoali
allacâo Mídia (% anual) pmleuda com base em (ndice odtlal de
nftaeâe
*ro|ectudoPIBJoEsUldo-Rlrtlillrari.<

£eWMi2Ê ●3.40 2,30 3.00 2.S0

OI 02 3J4 a.do 3,2S200.1)6681711 3,2r.3033CauU[| UO 3i6.3oacoo.nu 337.2 uaououu 3S7.70aOOO.llo 366.642.Suauo
Com base nos aiioi anteriores í estabelecida

abase da arrecoda(Jo, uUll/amos a mídia antméücaesobre
esta bsse aplicamos os fatores capaaes de influenciar na arTecodaçaomunicipaL

Salientarmisque iiJo ha metodologia especifica para elaboracSo daprofttSudas receitas de
Seus valores njo sofrem Influfncias nitotistlcas. Eni verdade. ocon.ínloeumareallzopdode^':;rcrdrs:í:xre:::;:^«dtr'"''^^ .

e normolmenle o município esecuta os opOes co
 os Órgío para soa efetlvacao.
m recursos cvtenioi.

TOTAL CAS RECEITAS

ESPECIPIflApAn
2022

RECEITAS COHHUn ES

Impostos, Tavai e Cnntrihulsio de Melhoria
Imponns
Taxas

Concribulcio de Melhona
CuntrlbulpOes
Receita Ratrlmanlal

Receita de Servi poe
Transferênclae Ceirentn

Ranicipacío na Receita da Unllo (fPM, ITR. IPl)
Transferínclas de Recursos do FVNDEB
Outras Transferínclas da Unido
Participaciu na Receita dos Estados
Ootras Transferínclas dos Estados

Outras Receitas Corrcnles
RECEITA DE CAPITAI.

Opera pdo de crídlto
Alíenaçíe.s de Reiij
Amorujafões de Empréstimos
Transferínclas de Capital
Outras Recellasde Capital

RECEITAS IWTRAORÇAMETfTARIAS

2024
M.914.710,26
2J 61.661,75
2.079.903,92

166.399,03
13S.3S8.80

1S0J5I,S9
22S.0S1J7
A0.721.85

40.976.189.38
I4.157J3B,96
12.450697,25
7852.454.90
S.173.72D.69
I.Ü41.97788
140.734J4

10161,070.94

44.903.851.99
283SJ 06.66
2.126.751.99

170147,03
130407.64

153.738,13
230.12086
41839,07

41899.143,40
14,782.97030
12.731.13068
0029824.81
0290.254,33
1.065447,24
I43.9U4.26

lOJ89940.47

46826.446,29
2,496.18983
2.179.920,79

174800,70
141.867,84

157881,58
235873.47
42880.05

42.946.621,99
15152852,76
11049,417,14
0230057.93
5422810,74
1.092.083,42
147.SU1.87

10.649.606,98

iai61.070.94 10389.940.47 10.649686,98

- I
J3851U23.S31
60525857.67

Í3630.I89J2I
S1.583.8D114

roTAL li720*«
528s£.1«a

7



[
u» |iBTV»0l0QU6|g|tÚttA D6 Cj^LCUtODAS PBüaPA» POHTgS PB HecEiri

IMPOSTOS. TAXAS £ CQMTRIftUirrtsc nc u tMOWA
ÜMMAlWMto VslofMi

2UÍV
2020

2.3^1076,51
I.94lí.7B4,76
z.42uoaoo
Z^6I^6],7S
2.435306,66
2.496.19933

2021
2022
2023
2024

COT6. PWT£ DO FUWO DE P^TtOPACip [>os MUWCÍPIOg

2019
2020
2021
2022
2023
2024

14.952.0111,34
13.725399,96
14.01S.4 00.00
14-4S2.99a37
K77832134
15.147.96438

jgAjÇFEftÉHCtt 06 RCCURSOS 00 SUS

VMéti
2019

X978.666k6S
5.040.635.6!
3.060,700.00
4.106.107,90
4,198,676,31
4.303.643.2?i

2020
2021
2022
2023
2024

OUTRAS RgcefTAS CQRftPwrgfi

2019
2020
2021
2072
2023
2024

70.760.S3
137.991,83
76.200.00

140.734.34
143.904,26
147.501.87

RECEfTAS D6 CAPfTAL

HK^●ma3019
2020
2021
2022

1.395.524.66
2.696.822.01
2.S4S.DOO.OO

10.161,070.94
1 OJ89.940.47
ia649 688,99

2023
2074

CATEOOnW ECONOMICA E GRUPOS OE NATUREZA DE'
OESPeaâ 1022 2013 2024

DESPESAS COMmms (I)
Pnso4j e Encarto* SurUis
(urus t Encarto* d* Divida
Outras Dtipesas Comntcs

DESPESAS DE CAPITAL (IIJ
Invcsllmentiu
InvnrsAFSpJnancciras
AmonliaçJo Financeira

4a77ü.Ha,6«
24^96.68133

2^541
lS.BeO.6I6.S3
9,27U6A,66
ai97.i2S,22

41.698120,67
2S.4S7.4Se.S4

2J98I4
16.23E313.99
«.4BD.092.0.S
a3R1.7SB,S4

42.740.624,94
26,093,895.01

2.4S8.09
I&644.271,B4
9.717,094.36
1591.3(12,50

1.074,139,43
a?a tu^ Xi

1-098.333,52 1.125.791,60
COT ,7Vu.'íiaiMiúPiirHji

NÇÜMl
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*6M0M. E EMCAHaoa MCIAI

201>i

2020
2l.?27,737,B3

?<.4U9.74fl.U0

2a957.l00^0

24J9^68I.83

25.457.45fl.S4

2^093J9S.01

2021

2022

2023

2024

.JUffOS 6 CNCAROPa BA tfVMA

2019

2030

2021
2.200.00

2J4SJ]

2.39B.H

2.4Sa09

2022

2023

2024

^CflCWVA 06 COWT>4Qfl»MA

g7?.'/r*:z35a
2019

2020

2021
344.991,00

474.64934

485.340.41
497.471.92

2022

2023

2024

[

reftre a LDO e para cs dois c.mídoi sobsecuentcs,  ^ “pl'njfSo a lespeiio da memória de cilcolo das

●  -i.

meiis de resuiudo prlmlriu,
]

para o «erc/clo Unamtlroa i]uc se

NETA nsCAl ● flESULTADO PRtUÂRIO

'^B^SESQn
RltHTAS COBRãíTEStll '

Impostos, Taxas e Contributsòes de Melhona
Cgntribulfòes

Receita Patrimyiilal

Aplicações Fiiiancei) as (IJ)
Uulras ReeeiUá Patrtmonlals

Tratisferènclas Cutrentes

I>eni3U Kecoltas Correntes

R2CnTASPBrM^RJA.S CORHE.VTES (Ifí) s IJ. ||)
AECEtTA DE CAPITAL (IV]

C^enções de CrWRo (V]

Ainonjuçâo de Empr^Unios (VIj
Aüenaçio d« flens

Transfertoela de Capital

Ouins Receitas de Capital

ttClTAS PftIMiiUAS Oe CAPfT4L IVMJ ● IIV. V ● VII

ÍKar*Pf»t*»tTOTAL nWB.^ ■*
OeSPE&U CORRElmS (IX)
Pessoal e Enca/^03 Somais
luros e Eneaijos da Dívida |X)
Outras Despesas CotTentes

DCPESAS PFUHÍRIA5 CORMNTES (XI] = {IX - XI
DESPESAS DE CAPITAL (XD)

investimentos
Inversões Financeiras

Anorazapio da Dívida (Xlll)
DESTSAS PRIMARIAS DE CAPITAL |»|V1. (XN ● UM)
RESERVA 0£ CONTINCÉNCLA (XV)
^pmew.de»emo.jPanrdePeei»MPn.aH.. inni

*■ kmAhaTui* JaS^oiivlBr

2zn
3B.llOO.MA,4a 3B,76a7B5.20

l-94t7a4,76
147.410,98
l&039,ie
18.039,19

34,499.100,00
2,421.200,00

40.364,486,73
2,391.661,75

15a351,S9
225.051,37
52,327,98

172,723,40
37.425.965,84

181.456.18
4a31Z.158.76

10.161.070,94

41.273,062,67
2.435.30666

153.738,13
238120.46
53.50662

176613,84
38.268.954.08

185.543,33
4I.Z20.IS6US

10.389.940,47

2.394.076,51 42.30.9.504,24
2.4961H9J3

157.581,58
236073,47
54.844,28

181.020,19
39.226677,94

19ai91,02
42.256659.95

10.649.688.98

223.49646
54.403,46

160.1)114,00
36413.007,41

59.562,61
:16U36651,52

U85.S24.68

100300.00
66300.00
46000,00

31.863.800,00
113.800.00

:l«.43R.eU0Ala
2.545.000,00

36471.072,55
175.477,73

36742.746,02
3696822,01

1.386524.68 2.696822.01 2546000,00 10,161,070.94 UL389.94647 10.649.688.96
1JI5524.68 2^91 .01 2,S4Sj)ao.OO I6I6IAI7694

a
ICl3B^»4g.4? ia.64fl.6afl.ga

<SiaM»
36728,954,59
2I.227.737H3

3678620671
24.409.748.00

32116009,00
26957,100.00

2200.00
11.156709,00

32.116809,00
45BU00.00
3567500,00

46779.643,68
24596681.83

2345,31
16886616,53

46777598,37
9.271.264.66
6197.12622

41.6961766?
26457,45654

42746624,94
26096895.01

245609
16644.271,84

42736166,85
9.717.09456
659150250

2598,14
165.36313.99

41.696772,54
9.486092,05
6381.75654

H50U16.76
35.726954,59

6059580,97
2006565.69

1237645671
3678620671

2369.213,48
1.46754673

1.051.01528
20DB56S.04

901.67274
1.467540,73

916600.00
3.667500.00

344.99 L00
6461TB5I1 I

1.074,139.43
6197.12552

474.64954
71668955

159633352
8581,75654

1.126791.86
85915D250

497.473.92

744564^■2

48634641
726697AI3

36T.07O.OS 636Jlfla2fl

■■aULTROOM I i.lMIsUllks- “■^-1 -mPgn



to attnílment» lo anlfo t>. § T>, Indto II d4 L« dc Rí.poiiMWIIilídt tliol '
m - LRF, fisemci^ i seguirerv j LDO « pjra os das exrrdaos subse^upnces.

META FISCAL - RESULTADO NOMINAL

IV

, unu espUnaçlo , lespeilo dJ memdfla de rfteulo das meus de resuludo nominal, pori o tierdoo Kninceir

«v<flBall

oa que se

IESPEl *C<0

3S,«I,17AH ♦L43WM.03 36.991800,00 SO-d^iSK 69

88,,:S.3,0,33 3^«66,73 36,77.,478,S0 S0,uS7
2,550301

1.295.785.87
,31 2I2,321„Sü 313,467,42 120,528 01

ia023
54

,93 62.314,02 64,282:62 o^joÍtI
,493,46

W-aiTA PRImArU total (IJ
nESPESAPRIMARIA TOTAL (II)
HIÍULTARO 6HIMAKJ0(III! (I -IIJ
luros, Encargos e VanavSíS MoneUrias Alivos (IV)
lurus, Cncartus e Vsnacões MoneUrlas PjssLveifV]

32.900.348.93
52.571.807,73

32aS4I.21
67374,00J_L

[=3! L'.qri',.n'ry'.'nv iS 4H4y,fel «W.Wfl.aaT iFiLjia●ktfere..c.ov,lorpreo,todaD,..4aCuosgl,d»d.U,glda d. ,.e.T.<loflo,nc.lruaTOn.-.

jwmalhjiJ_evU STN.

iSm*: PÚatlCA OAtiREFEmjfiAMWlICIPALOECHCTIBOCHlS

meus aniuis jur, o Mununw da UividJ Pdbiia, para  u eierdao

META FBCAL MONTANTE DA DiVlOA
I esPEçynutcre »if 80» 2081DIV10A HMSOUDADA (I)
DCDUCOES (II)
Oitponibilidââc Caixa
tx$pcir>ibi]/dade de Caixa Bruia
(●) ResTos a Pagar Processados

- IVnials Haveres Kiriancj*ims

W»g 808411.179,373,21
3J24,6(IS,9I
3.324A05.9I
4.067,560,30

742.954,39

ia.39!l606.3O
4.965.91IU6
4.965910,36
5.384.399.06

411486,71
,o .

iajI1706,92
5,190J693>
S.I91369.SI
5627.773,91

437.404,40

17,209.241,76
5176.401,39
5.175401,39
5615626,67

435227,28

17.59586538
S.29599546
5i92.995,4«
5.739.04136

445052,93

110357S7O1
5425.320J4
5.425.320J4
5862^2459

457,204,25
7.854.7S7.8B

V 15038.64136 12.203.»tg.»8 15611.466 87
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ

LEI OE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO OE RISCOS FISCAIS

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS
2022

LRF, arl. 4°. S 3°
RSMIL

PASSIVOS CONTINCF,NTES
PROVIDÊNCIAS

£esçi1^£ Valor Descrição Valor
Demandas judiciais 310.000,00

310.000,00

Dividas cm Processo de Reconhecimento 50,000.00
50.000,00

Avais e Garantias Concedidas 0,00
Abertura de créditos adicionais a partir da Reserva de

Contingência

0,00

Assunção de Passivos 0,00
0,00

Asslslcncias Diversas ISO.000,00
150.000,00

Outros Passivos Contingentes 100,000,00
100.000,00

Subtotal
610,000,00 Subtotal

610,000,00

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDÊNCIAS

Descrição Valor
Descrição Valor

Frustração de Arrecadação 200.000,00 Limitação de empenho 200.000.00

Restituição de Tributos a Maior 10,000,00
10.000,00

Abertura de créditos adicionais a partir da redução de
dotação de despesa discricionárias e da Reserva de

ContingênciaDi.scrupância de Projeções 200.000,00
200,000,00

Limitação de empenho, abertura de créditos adicionais a

partir da redução dc dotação de de.spcsa discricionária.s e da

Reserva de Contingência

Outros Riscüs Fiscais 100.000,00
100.000,00

Sttbtvtal S10.000,(m Subtotal siaooDÁto
Total 1-120.D00.0I Total

i.i2Q.ona,n{ir
FONTE AvalLáçjocoiDpoti«meDlildoMuiiicí(xo.

Hi InÈrerto Gomes Ramos

Prefeito Municipal

/


